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LEI Nº 14.256, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006
(Projeto de Lei nº 552/06, do Executivo, aprovado na forma de
Substitutivo do Legislativo)

Institui o Parcelamento Administrativo
de Débitos Tributários - PAT no Muni-
cípio de São Paulo e altera a legislação
tributária municipal que especifica, bem
como dispositivos das Leis nº 8.645, de
21 de novembro de 1977, nº 14.094,
de 6 de dezembro de 2005, nº 14.096,
de 8 de dezembro de 2005, nº 14.107,
de 12 de dezembro de 2005,  e  nº
14.133, de 24 de janeiro de 2006, e dá
providências correlatas.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a
Câmara Municipal, em sessão de 27 de dezembro de 2006, de-
cretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
PARCELAMENTO ADMINISTRATIVO
DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS - PAT

Art. 1º. Fica instituído o Parcelamento Administrativo de Dé-
bitos Tributários - PAT, destinado ao pagamento de débitos tri-
butários, constituídos ou não, não inscritos na dívida ativa, re-
lativos aos tributos administrados pela Secretaria Municipal de
Finanças.
§ 1º. Podem ser incluídos no PAT os débitos tributários:
I - espontaneamente confessados ou declarados pelo sujeito
passivo;
II - originários de Autos de Infração e Intimação já lavrados.
§ 2º. Os débitos relativos ao Imposto sobre Transmissão “Inter
Vivos”, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis,
por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imó-
veis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos à sua
aquisição - ITBI-IV, somente poderão ser incluídos no PAT
quando constituídos pela Administração.
Art. 2º. O pedido de ingresso no PAT dar-se-á por opção do su-
jeito passivo, mediante requerimento, conforme dispuser o re-
gulamento.
§ 1º. Os débitos tributários incluídos no parcelamento serão
consolidados tendo por base a data da formalização do pedido
de ingresso no PAT.
§ 2º. Os débitos tributários não constituídos, incluídos no par-
celamento por opção do sujeito passivo, serão declarados na
data da formalização do pedido de ingresso no PAT.
§ 3º. O Secretário Municipal de Finanças poderá fixar, por con-
tribuinte, o número máximo de parcelamentos em aberto.
Art. 3º. A formalização do pedido de ingresso no PAT implica o
reconhecimento dos débitos tributários nele incluídos e a de-
sistência automática de eventuais impugnações e recursos
apresentados no âmbito administrativo.
Art. 4º. Caso o sujeito passivo formalize o pedido de ingresso
no PAT, reconhecendo a procedência do Auto de Infração e In-
timação, o valor das multas será reduzido em:
I - 30% (trinta por cento), se a formalização ocorrer no prazo
para apresentação da impugnação; ou
II - 15% (quinze por cento), se a formalização ocorrer no curso
da análise da impugnação ou no prazo para apresentação do
recurso ordinário.
Art. 5º. Sobre os débitos tributários incluídos no parcelamento
incidirão atualização monetária e juros de mora, na conformi-
dade da legislação vigente, até a data da formalização do pe-
dido de ingresso no PAT.
Art. 6º. Para definição do número máximo de parcelas, serão
considerados os seguintes parâmetros:
I - até R$ 3.000,00 (três mil reais) de débitos tributários in-
cluídos no PAT: até 18 (dezoito) parcelas;
II - de R$ 3.000,01 (três mil reais e um centavo) a R$
10.000,00 (dez mil reais) de débitos tributários incluídos no
PAT: até 24 (vinte e quatro) parcelas;
III - de R$ 10.000,01 (dez mil reais e um centavo) a R$
30.000,00 (trinta mil reais) de débitos tributários incluídos no
PAT: até 36 (trinta e seis) parcelas;
IV - de R$ 30.000,01 (trinta mil reais e um centavo) a R$
50.000,00 (cinqüenta mil reais) de débitos tributários incluídos
no PAT: até 48 (quarenta e oito) parcelas;
V - a partir de R$ 50.000,01 (cinqüenta mil reais e um centavo)
de débitos tributários incluídos no PAT: até 60 (sessenta) par-
celas.
§ 1º. O sujeito passivo procederá ao pagamento dos débitos
tributários incluídos no PAT em parcelas mensais, iguais e su-
cessivas, sendo que o valor de cada parcela, por ocasião do
seu pagamento, será acrescido de juros equivalentes à taxa re-
ferencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia -
SELIC, mensalmente acumulada, calculados a partir do mês
subseqüente ao da formalização até o mês anterior ao do pa-
gamento, e de 1% (um por cento) sobre o valor principal, rela-
tivamente ao mês em que o pagamento estiver sendo efe-
tuado.
§ 2º. Nenhuma parcela poderá ser inferior a:
I - R$ 100,00 (cem reais) para pessoas físicas;
II - R$ 500,00 (quinhentos reais) para pessoas jurídicas.
§ 3º. Os valores tratados nos incisos I a V do “caput” e no §
2º, todos deste artigo, serão atualizados na forma do disposto
no art. 2º e parágrafo único da Lei nº 13.105, de 29 de de-
zembro de 2000.
Art. 7º. O vencimento da primeira parcela dar-se-á no último
dia útil da quinzena subseqüente à da formalização do pedido
de ingresso no PAT e as demais no último dia útil dos meses
subseqüentes.
§ 1º. Caso o sujeito passivo queira antecipar o recolhimento de
parcela vincenda, deverá fazê-lo na ordem decrescente das
parcelas ainda remanescentes.
§ 2º. O pagamento da parcela fora do prazo legal implicará co-
brança da multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos
por cento), por dia de atraso sobre o valor da parcela devida e
não paga, até o limite de 20% (vinte por cento), acrescido de

“Art. 39. ......................................................................
§ 3º. Será concedido desconto de até 8,5% (oito e
meio por cento) sobre o Imposto que for pago de uma
só vez, até o vencimento normal da primeira pres-
tação.
..........................................................................” (NR)

Art. 18. O art. 12 da Lei nº 10.235, de 16 de dezembro de
1986, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 12. A área construída bruta será obtida por meio
das seguintes medições da situação fática do imóvel:
I - nas áreas cobertas, pelas medidas de seus con-
tornos externos das paredes ou pilares;
II - nas áreas pavimentadas descobertas de terraços,
sacadas, quadras esportivas, helipontos e heliportos,
pelas medidas de seus contornos externos;
III - nas coberturas de postos de serviços e asseme-
lhados, pelas medidas de sua projeção vertical sobre o
terreno;
IV - nas piscinas, pelas medidas dos contornos internos
de suas paredes.
Parágrafo único. Quando a área construída bruta for
representada por número que contenha fração de
metro quadrado, será feito o arredondamento para a
unidade imediatamente superior.” (NR)

Art. 19. O art. 1° da Lei nº 11.338, de 30 de dezembro de
1992, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º. Fica concedida isenção de Imposto Territorial
Urbano incidente sobre o excesso de área conforme
considerado no art. 9° da Lei nº 10.235, de 16 de de-
zembro de 1986, referente a imóveis situados na área
de proteção aos mananciais, definida nas Leis Esta-
duais nº 898, de 18 de dezembro de 1975, e nº 1.172,
de 17 de novembro de 1976, bem como a imóveis lo-
calizados na Zona Especial de Preservação Ambiental -
ZEPAM, situados na Macrozona de Estruturação e
Qualificação Urbana definida na Lei nº 13.430, de 13
de setembro de 2002.
§ 1º. (VETADO)
§ 2º. (VETADO)
§ 3º. (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
IV - (VETADO)
§ 4º. (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
a) (VETADO)
b) (VETADO)
c) (VETADO)
§ 5º. (VETADO)” (NR)

Art. 20. O art. 30 da Lei nº 14.125, de 29 de dezembro de
2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 30. O proprietário de lote fiscal resultante de
área maior já desdobrada, englobada ou remembrada,
em situação de débito, inscrito ou não na dívida ativa,
perante a Municipalidade, não responderá solidaria-
mente pelo débito da área maior, tornando-se respon-
sável apenas pela parte da dívida correspondente à
sua fração.” (NR)

Art. 21. Os créditos tributários relativos ao Imposto Predial in-
cidente sobre os imóveis utilizados habitualmente para prática
de turfe, não serão passíveis de remissão, exceto por lei espe-
cífica.
Art. 22. O Imposto Predial dos imóveis utilizados habitual-
mente para prática de turfe, acompanhará, na falta de lei espe-
cífica, a legislação pertinente ao IPTU.
Art. 23. Fica o Executivo autorizado a encaminhar legislação
específica para imóveis utilizados habitualmente para prática
de turfe para o exercício de 2007.
Art. 24. A partir do exercício de 2007, o valor unitário de metro
quadrado de terreno aplicado para o cálculo do valor venal do
terreno nos termos da Lei nº 10.235, de 16 de dezembro de
1986, fica limitado a R$ 4.000,00 (quatro mil reais) para os
imóveis construídos utilizados exclusiva ou predominante-
mente como residência, de qualquer dos padrões do tipo 2 da
Tabela V da mesma lei.
Parágrafo único. O Executivo poderá atualizar, anualmente, o
valor-limite especificado no “caput” deste artigo, desde que
essa atualização não supere a inflação do período.

CAPÍTULO III
IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO “INTER VIVOS”, A QUAL-
QUER TÍTULO, POR ATO ONEROSO, DE BENS IMÓVEIS, POR
NATUREZA OU ACESSÃO FÍSICA, E DIREITOS REAIS SOBRE
IMÓVEIS, BEM COMO CESSÃO DE DIREITOS À SUA AQUI-
SIÇÃO - ITBI-IV

Art. 25. Os arts. 7º, 9º, 16, 19, 21 e 23 da Lei nº 11.154, de 30
de dezembro de 1991, passam a vigorar com a seguinte re-
dação:

“Art. 7º. Para fins de lançamento do Imposto, a base
de cálculo é o valor venal dos bens ou direitos transmi-
tidos, assim considerado o valor pelo qual o bem ou
direito seria negociado à vista, em condições normais
de mercado.
§ 1º. Não serão abatidas do valor venal quaisquer dí-
vidas que onerem o imóvel transmitido.
§ 2º. Nas cessões de direitos à aquisição, o valor ainda
não pago pelo cedente será deduzido da base de cál-
culo.” (NR)
“Art. 9º. O valor da base de cálculo será reduzido:
...........................................................................”(NR)
“Art. 16. Observado o disposto no art. 15 desta lei, a
falta de recolhimento ou o recolhimento a menor do
Imposto, pelo sujeito passivo, nos prazos previstos em
lei ou regulamento, ficam acrescidos de:
I - multa moratória, calculada à taxa de 0,33% (trinta
e três centésimos por cento), por dia de atraso, sobre o
valor do Imposto, até o limite de 20% (vinte por
cento), desde que não iniciado o procedimento fiscal;
................................................................................
§ 3º. A multa a que se refere o “caput” deste artigo
será calculada a partir do primeiro dia subseqüente ao

do vencimento do prazo previsto para o recolhimento
do Imposto até o dia em que ocorrer o efetivo paga-
mento.
§ 4º. A multa não recolhida poderá ser lançada de
ofício, conjunta ou isoladamente, no caso de não-reco-
lhimento do Imposto com esse acréscimo.” (NR)
“Art. 19. Para lavratura, registro, inscrição, averbação
e demais atos relacionados à transmissão de imóveis
ou de direitos a eles relativos, ficam obrigados os no-
tários, oficiais de Registro de Imóveis ou seus pre-
postos a:
I - verificar a existência da prova do recolhimento do
Imposto ou do reconhecimento administrativo da não-
incidência, da imunidade ou da concessão de isenção;
II - verificar, por meio de certidão emitida pela Admi-
nistração Tributária, a inexistência de débitos de IPTU
referentes ao imóvel transacionado até a data da ope-
ração.” (NR)
“Art. 21. ......................................................................
I - R$ 200,00 (duzentos reais), por item descumprido,
pela infração ao disposto no parágrafo único do art.
11 desta lei;
II - R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por item descum-
prido, pela infração ao disposto nos arts. 19 e 20 desta
lei.
Parágrafo único. As importâncias fixas previstas neste
artigo serão atualizadas na forma do disposto no art.
2º e parágrafo único da Lei nº 13.105, de 29 de de-
zembro de 2000.” (NR)
“Art. 23. Apurada qualquer infração à legislação rela-
tiva a este imposto, será efetuado lançamento comple-
mentar e/ou Auto de Infração e Intimação.
§ 1º. Caso o contribuinte ou o autuado reconheça a
procedência do Auto de Infração e Intimação, efe-
tuando o pagamento das importâncias exigidas,
dentro do prazo para apresentação de defesa, o valor
das multas será reduzido em 50% (cinqüenta por
cento).
§ 2º. Caso reconheça a procedência do Auto de In-
fração e Intimação, efetuando o pagamento das im-
portâncias exigidas, no curso da análise da impug-
nação ou no prazo para interposição de recurso ordi-
nário, o valor das multas será reduzido em 25% (vinte
e cinco por cento).” (NR)

Art. 26. A Lei nº 11.154, de 30 de dezembro de 1991, passa a
vigorar acrescida dos arts. 7º-A e 7º-B, com a seguinte re-
dação:

“Art. 7º-A. A Secretaria Municipal de Finanças tornará
públicos os valores venais atualizados dos imóveis ins-
critos no Cadastro Imobiliário Fiscal do Município de
São Paulo.
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Finanças
deverá estabelecer a forma de publicação dos valores
venais a que se refere o “caput” deste artigo.” (NR)
Art. 7º-B. Caso não concorde com a base de cálculo do
imposto divulgada pela Secretaria Municipal de Fi-
nanças, nos termos de regulamentação própria, o con-
tribuinte poderá requerer avaliação especial do imóvel,
apresentando os dados da transação e os funda-
mentos do pedido, na forma prevista em portaria da
Secretaria Municipal de Finanças, que poderá, inclu-
sive, viabilizar a formulação do pedido por meio ele-
trônico.” (NR)

Art. 27. O art. 3º da Lei nº 13.402, de 5 de agosto de 2002,
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º .............................................................
§ 4º. As importâncias fixas previstas neste artigo serão
atualizadas na forma do disposto no art. 2º e pará-
grafo único da Lei nº 13.105, de 29 de dezembro de
2000.” (NR)

CAPÍTULO IV
DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA -
ISS
Seção I
Da Nota Fiscal Eletrônica de Serviços - NF-e

Art. 28. O art. 2º da Lei nº 14.097, de 8 de dezembro de 2005,
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º. ............................................................
§ 1º. ..........................................................................
III - 7,5% (sete e meio por cento) para os condomínios
edilícios residenciais ou comerciais, na forma do regu-
lamento.
................................................................................
§ 3º. ..........................................................................
I - os órgãos da administração pública direta da União,
dos Estados e do Município de São Paulo, bem como
suas autarquias, fundações, empresas públicas, socie-
dades de economia mista e demais entidades contro-
ladas direta ou indiretamente pela União, pelos Es-
tados ou pelo Município, exceto as instituições finan-
ceiras e assemelhadas;
..........................................................................” (NR)

Art. 29. O Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS
não pago ou pago a menor, relativo às Notas Fiscais Eletrô-
nicas de Serviços - NF-e emitidas, será enviado para inscrição
em dívida ativa do Município com os acréscimos legais de-
vidos, na forma do regulamento.
Parágrafo único. A Administração Tributária poderá efetuar co-
brança amigável do valor apurado, previamente à inscrição em
dívida ativa do Município.

Seção II
Das Demais Disposições do ISS

Art. 30. Os arts. 14 e 18 da Lei nº 13.476, de 30 de dezembro
de 2002, com as alterações posteriores, passam a vigorar com
a seguinte redação:

“Art. 14. ............................................................
XIV - infração relativa à inscrição, em cadastro simplifi-
cado, dos prestadores de serviços que emitem nota
fiscal ou outro documento fiscal equivalente, autori-
zado por outro Município ou pelo Distrito Federal para
tomadores estabelecidos no Município de São Paulo:

juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Li-
quidação e de Custódia - SELIC.
Art. 8º. O titular da firma individual e os sócios das empresas
por cotas de responsabilidade limitada respondem solidaria-
mente, com seus bens pessoais, pelos débitos incluídos no
PAT.
Parágrafo único. Os acionistas controladores, os administra-
dores, os gerentes e os diretores respondem solidariamente e
subsidiariamente, com seus bens pessoais, quanto ao inadim-
plemento das obrigações incluídas no PAT.
Art. 9º. Para os débitos tributários parcelados na forma desta
lei, superiores ao valor a ser fixado pelo Secretário Municipal
de Finanças, será exigida garantia bancária ou hipotecária que
corresponda, no mínimo, ao valor do débito tributário consoli-
dado, conforme dispuser o regulamento.
§ 1º. Só poderá ser oferecido, como garantia hipotecária,
imóvel localizado no Estado de São Paulo, que ficará sujeito a
avaliação, conforme dispuser o regulamento, exceto quando
localizado no Município de São Paulo, hipótese em que a ga-
rantia corresponderá ao seu valor venal.
§ 2º. A garantia bancária deverá ser oferecida por instituição
estabelecida no Município de São Paulo.
Art. 10. O ingresso no PAT impõe ao sujeito passivo a acei-
tação plena e irretratável de todas as condições estabelecidas
neste capítulo e constitui confissão irrevogável e irretratável da
dívida relativa aos débitos tributários nele incluídos, com reco-
nhecimento expresso da certeza e liquidez do crédito corres-
pondente, produzindo os efeitos previstos no art. 174, pará-
grafo único, do Código Tributário Nacional e no art. 202, inciso
VI, do Código Civil.
§ 1º. A homologação do ingresso no PAT dar-se-á no momento
do pagamento da primeira parcela.
§ 2º. O ingresso no PAT impõe ao sujeito passivo, ainda, a au-
torização para débito automático das parcelas em conta-cor-
rente mantida por aquele em instituição bancária cadastrada
pelo Município.
§ 3º. Excepcionalmente, no caso de sujeitos passivos que não
mantenham, justificadamente, conta-corrente em instituição
bancária cadastrada pelo Município, a Secretaria Municipal de
Finanças poderá afastar a exigência prevista no § 2º deste ar-
tigo.
Art. 11. O sujeito passivo será excluído do PAT, sem notifi-
cação prévia, diante da ocorrência de uma das seguintes hipó-
teses:
I - inobservância de qualquer das exigências estabelecidas
neste capítulo;
II - estar em atraso com o pagamento de qualquer parcela há
mais de 60 (sessenta) dias;
III - decretação de falência ou extinção pela liquidação da
pessoa jurídica, nos termos da Lei nº 11.101, de 09 de feve-
reiro de 2005.
§ 1º. Caso o sujeito passivo seja excluído do PAT, sobre o dé-
bito tributário incluído no parcelamento incidirá a multa ori-
ginal sem os descontos concedidos nos termos do art. 4º desta
lei.
§ 2º. O débito tributário excluído do parcelamento não será
objeto de novo PAT, implicando a imediata inscrição do saldo
devedor em dívida ativa.
§ 3º. O PAT não configura a novação prevista no art. 360, in-
ciso I, do Código Civil.
Art. 12. A expedição da certidão prevista no art. 206 do Có-
digo Tributário Nacional somente ocorrerá após a homolo-
gação do ingresso no PAT e desde que não haja parcela ven-
cida não paga.
Art. 13. Quando o PAT incluir débitos de Imposto sobre Ser-
viços de Qualquer Natureza - ISS relativos a obra, o certificado
de quitação do ISS, para fins de emissão de certificado de con-
clusão ou auto de vistoria ou de conservação de obras particu-
lares, bem como no caso de pagamento de obras contratadas
com o Município de São Paulo, somente será expedido com o
pagamento integral do referido acordo de parcelamento.
Art. 14. Quando o PAT incluir débitos do ITBI, não serão la-
vrados, registrados, inscritos ou averbados pelos notários, ofi-
ciais de Registro de Imóveis, ou seus prepostos, os atos e
termos relacionados à transmissão de bens imóveis ou de di-
reitos a eles relativos, sem o pagamento integral do referido
acordo de parcelamento.
Art. 15. A exclusão do PAT, pela ocorrência das hipóteses pre-
vistas no art. 11 desta lei, não implicará a restituição das
quantias pagas.

CAPÍTULO II
DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO - IPTU

Art. 16. Os arts. 14 e 34 da Lei nº 6.989, de 29 de dezembro de
1966, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 14. ............................................................
Parágrafo único. Considera-se ocorrido o fato gerador
em 1º de janeiro do ano a que corresponda o lança-
mento, que se prestará somente à constituição do cré-
dito tributário, vedada qualquer outra finalidade.”
(NR)
“Art. 34. ......................................................................
Parágrafo único. Considera-se ocorrido o fato gerador
em 1º de janeiro do ano a que corresponda o lança-
mento, que se prestará somente à constituição do cré-
dito tributário, vedada qualquer outra finalidade.”
(NR)

Art. 17. Os arts. 19 e 39 da Lei nº 6.989, de 29 de dezembro de
1966, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 19. ............................................................
§ 3º. Será concedido desconto de até 8,5% (oito e
meio por cento) sobre o Imposto que for pago de uma
só vez, até o vencimento normal da primeira pres-
tação.
..........................................................................” (NR)
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